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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, por seu Diretório Nacional devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, dos dispositivos adiante indicados (infra nº 4), da Lei nº 1.109, de 25 de novembro de 1999, do Estado do Tocantins.

2.


Da legitimidade ativa e Cabimento:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade.

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, In D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material.


A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República (O destaque é nosso).


A essencialidade dos partidos políticos, no Estado de Direito, tanto mais se acentua quando se tem em consideração que representam eles um instrumento decisivo na concretização do princípio democrático e exprimem, na perspectiva do contexto histórico que conduziu à sua formação e institucionalização, um dos meios fundamentais no processo de legitimação do poder estatal, na exata medida em que o Povo - fonte de que emana a soberania nacional - tem, nessas agremiações, o veículo necessário ao desempenho das funções de regência política do Estado.


O reconhecimento da legitimidade ativa das agremiações partidárias para a instauração do controle normativo abstrato, sem as restrições decorrentes do vínculo de pertinência temática, constitui natural derivação da própria natureza e dos fins institucionais que justificam a existência, em nosso sistema normativo, dos Partidos Políticos.


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal erigiu o vínculo de pertinência temática à condição objetiva de requisito qualificador da própria legitimidade ativa ad causam do Autor, somente naquelas hipóteses de ação direta ajuizada por confederações sindicais, por entidades de classe de âmbito nacional, por Mesas das Assembléias Legislativas estaduais ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal e, finalmente, por Governadores dos Estados-membros e do Distrito Federal. Precedentes.”
2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em conseqüência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade “é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em recente publicação no Jornal do Commércio, de 29 de setembro último (Direito & Justiça), cf. Doc. Anexo nº 04, fruto do XVI Congresso de Magistrados em Gramado (RS), considerou-se como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Ações de Partidos Democratizam o Poder Judiciário.

.........................................(omissis)..........................................

O Iperj analisou as 1.935 Adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Iniciativa. Segundo os dados, 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos de esquerda), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente deferidas.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto a inexigibilidade de pertinência temática, impõe-se o exame do cabimento, por se tratar de ato normativo estadual.

4. Os dispositivos Legais questionados (sublinhados e em maiúsculo destacados) da Lei nº 1.109, de 25 de novembro de 1999, têm o seguinte teor (Doc. nº 05):

“Art. 8º – O efetivo da Polícia Militar fica acrescido de setecentos e sessenta e um policiais militares.

Parágrafo único – O Anexo I da Lei nº 1.048, de 28 de janeiro de 1999, passa a corresponder ao Anexo I desta Lei.

Art. 9º – O Anexo II da Lei 1.048/99, alterado pelo Anexo único da Lei nº 1.062, de 13 de abril de 1999, passa a vigorar conforme o Anexo II desta Lei.

Art. 10 – O policial militar especialista, aprovado em concurso público, após investidura no respectivo posto ou graduação, poderá exercer as funções de sua especialidade nos órgãos integrantes das estruturas “de Segurança Pública, Saúde e Fazendária” do Estado. “Neste caso, auferirá opcionalmente a remuneração do cargo para o exercício do qual for colocado a disposição”.

....................................................................................................................................................................................................

Anexo I da Lei nº 1.109, de 25 de novembro de 1999.

Quadro de Organização e Distribuição do efetivo da Polícia Militar do Estado do Tocantins

Cargos Efetivos
Quantidade

I - .............................................................................................. ..................................................................................................

III – Quadro de Oficiais Especialistas – QOE:

a) “Em investigação Criminal”

Bacharel em Direito

Segundo Tenente



120

b) ........................................................................................................................................................................................

Anexo II da Lei nº 1.109, de 25 de novembro de 1999.

Tabela de Cargos em Comissão e de Funções Gratificadas da Polícia Militar

Símbolo - Função
Quant. Valor

....................................................................................................................................................................................................

FG-4
“Responsável pelo Expediente de Delegacia / Subdelegacia/ Distrito Policial” .......139 – 250,00

...............................................................................................”.

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 25, 37, inciso II, 144, § 4º, todos da Constituição Federal.
6.


Inconstitucionalidade dos Dispositivos Impugnados

6.1.
Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

“Art. 25 – Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

Art. 37 – ................................................................................ ..............................................................................................

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

..................................................................................................

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;

..................................................................................................

Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida ........................... através dos seguintes órgãos:

..............................................................................................

§ 4º - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

6.2. Da inconstitucionalidade das expressões e dispositivos destacados em maiúsculo e sublinhados. Violação dos arts. 25; 37, II, XIII e 144, § 4º, todos da Constituição Federal:

6.2.1. Os anexos I e II da Lei nº 1.109, de 25 de novembro de 1999, do Estado do Tocantins, tem o seguinte teor, no ponto:

“Anexo I da Lei nº 1.109, de 25 de novembro de 1999.

Quadro de Organização e Distribuição do efetivo da Polícia Militar do Estado do Tocantins

Cargos Efetivos
Quantidade

I - .............................................................................................. ..................................................................................................

III – Quadro de Oficiais Especialistas – QOE:

c) “Em investigação Criminal”

Bacharel em Direito

Segundo Tenente



120

d) ........................................................................................................................................................................................ 

Anexo II da Lei nº 1.109, de 25 de novembro de 1999.

Tabela de Cargos em Comissão e de Funções Gratificadas da Polícia Militar

Símbolo - Função
Quant. Valor

............................................................................................................................................................................................

FG-4
“Responsável pelo Expediente de Delegacia / Subdelegacia/ Distrito Policial” .......139 – 250,00

...............................................................................................”.
6.2.1.1. Preliminarmente, é de sabença geral que um dos princípios fundamentais do Estado brasileiro é o regime federativo. Há mais de uma centúria preside a organização política do País. Os Estados-membros, assim sendo, em decorrência de sua autonomia, organizam seus serviços e, especialmente, os serviços de segurança e justiça. Dentro do processo histórico da nossa pátria, a diversidade é marcante, sobretudo no que pertine a esses serviços da administração da justiça criminal em cada Estado Federado. Existem casos em que, por falta de recursos essas estruturas ficam reduzidas e abrangendo todo o sistema, isto é, policial, judicial e, sobretudo na execução penal. Essa é a realidade brasileira. Por sua vez, o Autor não fica, de forma alguma, indiferente à realidade da segurança pública no país, porém entende que lhe incumbe o poder-dever de zelar pela supremacia da Constituição da República, ainda que razões especiais sejam invocadas para justificar o seu descumprimento.

6.2.1.2. Efetivamente, o novo ato normativo ora impugnado estabeleceu, no âmbito da Polícia Civil do Estado do Tocantins, a estranha e anacrônica figura leiga de delegado e subdelegado de polícia, vulgarmente conhecido como “delegado calça curta”, não integrando, como manda a Constituição, a carreira específica de delegados (art. 144, § 4 º da CF). Ao contrário, trata-se de provimento mediante função gratificada e, na espécie, para os militares estaduais. Ressalte-se, por oportuno, que a denominação popular de caráter pejorativo decorreu de que tal nomeação, em geral, recai sobre nacionais despreparados para o desempenho dessa função altamente especializada, hoje com assento constitucional, cujo ingresso depende exclusivamente de concurso público de prova ou provas e títulos (art. 37, II da C.F. c/c art. 116, § 1º da Constituição do Estado, cf. Doc. nº 06), sendo certo que em muitos Estados conta no processo seletivo com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil.

6.2.1.3. Não há dúvida, portanto, de que se está na espécie, diante de princípio cuja observância não se podem furtar as unidades federadas, a teor da norma do art. 25 da própria Constituição da República, inexistindo, consequentemente, qualquer espaço que comporte para o legislador tocantinense, de ato normativo estadual destinado a atribuir aos funcionários civis ou militares estaduais as funções reservadas às autoridades policiais e reguladas pelo Código de Processo Penal. Inequívoca, destarte, a tese de inconstitucionalidade dos dispositivos atacados da Lei nº 1.109, de 25 de novembro de 1999.

6.2.1.4. Decorre daí, em conseqüência, que é vedada à legislação local inovar, no ponto, criando como aconteceu no caso,  a extravagante figura do “delegado de polícia militar”, cujas importantes funções para esses militares estaduais, ressalte-se, estão expressamente reservadas no art. 144, § 5º da Constituição Federal, in verbis:

“§ 5º - Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública;”

6.2.1.5. O Supremo Tribunal Federal é firme na sua jurisprudência aplicável à espécie, eis que considera inconstitucional as atribuições reservadas aos Delegados de Polícia e que venham a ser exercidas por outros servidores civis ou militares. Precedentes: (ADIn nº 866-8-SE, Rel. Min. Carlos Velloso; ADIn nº 1.233-9-GO, Rel. Min. Carlos Velloso; ADIn nº 1.854-3-PI, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).

6.2.2. Em suma: Viola a constituição federal (art. 25; 37, II e 144, § 4º), dispositivos da Lei Estadual do tocantins que atribui aos militares estaduais as funções de polícia judiciária e apuração de infração penais, reservadas aos delegados de polícia.
6.2.3. O art. 10 da Lei nº 1.109, de 25 de novembro de 1999 do Estado de Tocantins, tem o seguinte teor, no ponto:

“Art. 10 – O policial militar especialista, aprovado em concurso público, após investidura no respectivo posto ou graduação, poderá exercer as funções de sua especialidade nos órgãos integrantes das estruturas “de Segurança Pública, Saúde e Fazendária” do Estado. “Neste caso, auferirá opcionalmente a remuneração do cargo para o exercício do qual for colocado a disposição”.

6.2.2.1 Como ficou demonstrado de forma cabal, nos itens anteriores, são inconstitucionais as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, a cargo dos “delegados de polícia militares”, por ofensa frontal ao art. 144, § 4º da Constituição Federal. Sendo assim, não cabe ao policial militar especialista, a que se refere o art. 10, ora, impugnado, exercer na estrutura da segurança pública as funções exclusivas dos delegados de polícia de carreira. Interpretação diversa afronta verticalmente a Constituição da República. Precedentes.

6.2.2.2 Por outro lado, a parte final do art. 10, ao permitir que “o policial militar receba a remuneração do cargo para o exercício do qual for colocado à disposição”, agride flagrantemente a Carta Magna. Trata-se de vinculação vedada pela Constituição da República (CF art. 37, inciso XIII). A norma constitucional com a nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98 veda expressamente a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito remuneração de pessoal do serviço público. Precedentes.

6.2.2.3 Em suma: Viola a Constituição Federal (Art. 37, XIII), dispositivo da Lei Estadual do Tocantins (1.109/99) que estabelece vinculação remuneratória entre os postos e graduações de integrantes da Polícia Militar e dos cargos correspondentes das estruturas de segurança pública, saúde e fazendária do Estado.

7.

O Pedido:
7.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

7.2. Pelo exposto, pede o Partido Social Liberal a uma, sejam suspensos liminarmente as expressões constantes da alínea “a”, do inciso III do Anexo I (“em investigação criminal”) e do Anexo II (“Responsável pelo expediente de Delegacia / Subdelegacia / Distrito Policial”).

7.3. Subsidiariamente a duas, pede o Autor no tocante ao art. 10 sejam suspensas liminarmente as expressões destacadas (“de segurança pública, saúde e fazendária” do Estado e “Neste caso, auferirá opcionalmente a remuneração do cargo para o exercício do qual for colocado à disposição”). Roga-se, particularmente, ainda em relação ao art. 10 da Lei nº 1.109/99, se a Excelsa Corte julgar melhor declarar a inconstitucionalidade da expressão impugnada “segurança pública”, sem redução da expressão literal do texto, de maneira a atribuir-se ao referido art. 10, no ponto, a única interpretação plausível que é aquela que considere, sobretudo, que:

“exclua qualquer interpretação que se possa emprestar ao citado artigo, no sentido de que possam, esses policiais militares estaduais exercerem as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, privativas dos delegados de carreira e que qualquer oura interpretação é inconstitucional. (CF. art. 144, § 4º)”.

7.4.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da Lei nº 1.109/99 do Estado de Tocantins, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, ( em que o Autor pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 25; 37, incisos II e XIII e 144, § 4º, todos da Constituição Federal.

8.

Medida Cautelar Liminar:
8.1. Os dispositivos impugnados da legislação tocantinense (item 4), encontram-se em pleno vigor. Impõe-se, por isso, que seja sustada a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos. Em casos semelhantes dos Estados de Sergipe, Goiás e Piauí, presentes a relevância da fundamentação jurídica do pedido e a conveniência da concessão, o Supremo Tribunal Federal suspendeu a eficácia, com efeito ex-nunc, dos atos normativos atacados, abaixo ementados (Docs. nº 07/08/09):

“Ação Direta de Inconstitucionalidade – Medida Cautelar – nº 866-SE – Tribunal Pleno (DJ, 10/05/96)

Relator Ministro Carlos Velloso

Requerente: Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis – COBRAPOL

Requerido: Governador do Estado de Sergipe

Ementa Constitucional. Delegados de Polícia. Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis: Legitimidade para propor Ação Direta. Cargos Privativos de Delegado de Polícia de Carreira. Lei Complementar nº 10, de 29/04/92, do Estado de Sergipe.

I – Legitimidade ativa da Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis.

II – Cargos privatizados de delegado de polícia de carreira. Constituição Federal, art. 144, par. 4.. Suspensão cautelar de dispositivos da Lei Complementar nº 10, de 29/04/92, do Estado de Sergipe.

III – Cautelar deferida, em parte.

Ação Direta de Inconstitucionalidade (Medida Cautelar) nº 1.233-9-GO

Tribunal Pleno (DJ, 19/04/1996)

Relator: O Sr. Ministro Carlos Velloso

Requerente: Procurador-Geral da República

Requerida: Assembléia Legislativa do Estado de Goiás

Ementa: - Constitucional: Polícia Civil: Carreira. Cargos de Subdelegados de Polícia, em Comissão. Emenda Constitucional nº 5, de 1992, do Estado de Goiás.

I – Suspensão cautelar da Emenda Constitucional nº 5, de 30/06/92, do Estado de Goiás, que institui cargos de subdelegados de polícia, em comissão.

II – Cautelar deferida.

Ação Direta de Inconstitucionalidade – Medida Cautelar nº 1.854-PI

Tribunal Pleno (DJ 23/10/98)

Relator: Ministro Sepúlveda Pertence

Requerente: Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis – COBRAPOL

Requerido: Governador do Estado do Piauí.

Ementa: I. Delegado de Polícia: o provimento em comissão de cargos de Delegado de Polícia – que integram uma carreira – ou a designação de servidores para exercer-lhes as funções tem sido reputados ofensivos da Constituição: precedentes

II. Concurso público: não mais restrita a sua exigência ao primeiro provimento de cargo público, reputa-se ofensiva do art. 37, II, CF, toda modalidade de ascensão de cargo de uma carreira ao de outra, a exemplo da “promoção por progressão vertical” impugnada.

III. Polícia Civil: o art. 144, § 4º, da Constituição da República, ao impor sejam elas dirigidas por Delegado de Polícia de Carreira, não ilide a integração da instituição policial – que integra a administração direta estadual – á estrutura da Secretaria competente, conforme o direito local, nem retira do Secretário de Estado respectivo o poder normativo secundário que lhe advém do disposto no art. 87, II, da Lei Fundamental, com relação aos Ministros de Estado.

8.2. Do exposto, publicada a legislação questionada no Diário Oficial do Estado de Tocantins, os dispositivos passaram a vigorar, desde logo, inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que os afeta. Esse fato, por si só, já justificaria a imediata suspensão da vigência das normas inconstitucionais ora questionadas. A inconstitucionalidade vertical e o perigo de se implantar o caos ainda maior nos serviços públicos de segurança pública no Estado do Tocantins resultam na indispensável necessidade de concessão da medida cautelar liminar. O desvio de função dos policiais militares (Doc. nº 10), retirados do policiamento ostensivo externo (art. 144, § 5º da CF) nas vias públicas para destiná-los às funções de polícia judiciária e de apuração das infrações penais (art. 144, § 4º da CF) gera, inequivocamente, prejuízo e insegurança graves para os cidadãos tocantinenses, assim como fica evidente a conveniência da imediata suspensão da eficácia desses dispositivos impugnados, no prol da harmonia funcional dos órgãos envolvidos no confronto (Polícia Civil e Militar do Estado, cf. Doc. nº 11).

8.3.
Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, consequentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que devem ser suspensos, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.

8.4.
O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Presidente, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, § 3º da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 e 170, parágrafo 1º c/c o art. 12, VIII, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido de excepcional urgência, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, DF, 22 de dezembro de 1999.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3  

	A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República” (ADin nº 1.096-RS)”
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